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Parecer nº 426, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 22, de 2004
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Enio Tatto, que “Dispõe sobre a gratuidade de passagem em ônibus intermunicipais nas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme fls. 02vº (a primeira folha do expediente) sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (fls. 05 vº), e o beneplácito da Comissão de Transporte e Comunicações, com emenda e contrário à emenda nº 01 (fls. 20vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Enio Tatto, apresenta projeto de lei da seguinte ementa (fls. 01): “Dispõe sobre a gratuidade de passagem em ônibus intermunicipais nas rodovias estaduais paulistas nos dias de pleito eleitoral para cargos públicos”.
A gratuidade de passagens no dia do pleito eleitoral não é questão nova.
Dispõe a Lei nº 6.091/74:
Artigo 1º Os veículos e embarcações, devidamente abastecidos e tripulados, pertencentes à União, Estados, Territórios e Municípios e suas respectivas autarquias e sociedades de economia mista, excluídos os de uso militar, ficarão à disposição da Justiça Eleitoral para o transporte gratuito de eleitores em zonas rurais, em dias de eleição (grifei).
Ainda que o projeto de lei em análise não trate, especificamente, de veículos e embarcações pertencentes ao Poder Executivo, correlativas autarquias e sociedades de economia mista, o certo é que a gratuidade da passagem de transporte público se assemelha em fornecer aos eleitores, que se encontrem distantes das suas respectivas zonas eleitorais, a garantia em se ter o acesso ao pleno exercício da democracia através do voto.
Isso em nada viola a Lei de Responsabilidade Fiscal. Nem lá e nem cá.
A proposta apresentada, com o reparo da emenda, refere-se a transporte de eleitores, nas condições devidamente explicitada no texto legal, sujeito à regulamentação, dentro do prazo de cento e oitenta (180) dias, pelo Poder Executivo.
Acentuo que o Poder Executivo não terá qualquer incremento ou imprevisibilidade na despesa que necessite eventual estudo de impacto financeiro prévio. Porque: a) a própria legislação federal já obriga a cessão de veículos - devidamente abastecidos -, devendo constar tais despesas na peça orçamentária, se o caso, por conta de imposição legal, garantindo os recursos necessários para o pleno exercício da democracia através do voto; b) a locomoção de eleitores, dentro das especificidades de que trata a emenda, não terá incremento de despesa ao Poder Público, uma vez que a maioria dos serviços de transporte público são permitidos ou concedidos a particulares através de licitação e o respectivo contrato, com a previsibilidade de casos fortuitos e de força maior, e a forma de ressarcir eventuais custos não previstos.
Dessa feita, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 22/2004 e à emenda apresentada pela Comissão de Transportes e Comunicações (fls. 18/20 e aprovação às fls. 20vº) e contrariamente à emenda 1.
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Fabiana Barroso
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Itamar Borges
Favorável ao voto do relator 

Ricardo França
Favorável ao voto do relator


[image: image1.emf]